
NUll. 149 Vienes I® de Diciembre de 1852. 8 CUARTOS.

Í21 35oIetin O Acial, sale los 
Lunes, Miércoles y Viernes 
de cada semana.

Las reclamaciones que no 
venga» francas no se admi­
tirán  en esta redacción.

¡£SS^53»

Se admit ib sassceáeiomes en 
esta capital cu E» Emprenta 
de la LnEom, calle de ¡San 
Agustín míin. 2?, á 6í reales 
a 5 mes y ? para íes defuera 
f  maneo el porte.

jisK if e n c im a

Qirtículo be ©itrio.

M I N I S T E R I O  DE E S T A D O .

R eal «lecredo.
T eni end o en considerac ión  las razones  que  Me 

h a  expues to  Mi p r i m e r  Secre tar io  del Despacho de 
E s tado ,  de ac u e rd o  con el p a r e c e r  de  Mi Consejo 
de  Minist ros ,  Vengo en d ec re t a r  lo s iguiente:

CAPITULO I.
D a los e x tr a n je ro s  y  su  clasificación en E spaña .

Art í culo  V  Son exfrangeros :
i . °  T od as  las pe r sonas  ^nacidas d e  p ad r e s  e x ­

t r a n j e r o s  fuera de los dominios  de  España
Los hijos de pad re  ext range ro  y m a d re  e s ­

p año la  nacidos  fuera de  estos dominios ,  si no  r e ­
c lam an  la nac iona l idad  de  España .  _ _ . ,

5 0 Los que  han nacido en ter r itorio español de 
n a d i e s  e x l r a n g e ro s  ó de  p a d r e  ex t ra nge ro  y m a d r e

E sp añ a  de  padr es  q u e  h an  perdido la naciona l idad

g o La m u g e r  española  q u e  cont rae  m a t i im o -

nio con ex t ra ngero .  . . _ , nnn
Como p a r t e  de los dominios  españoles ,  se c o n ­

s ideran  los buqués  nacionales  sin d i s t inc ión alguna.
A r t .  2 .°  Los ex l r an g e ro s  que  hayan obtenido 

ca r t a  de  na tm a lez a ,  ó ganado vec in dad  con a r r e ­
glo á las leyes ,  son tenidos  p o r  españoles .

Art .  5.° Todos  los d em as  que  re s idan en E s ­
paña  sin h a b e r  adquir ido corta de  natura leza ,  m  
g an ad o  v ec in da d ,  son ex l ra nge ro s  d o m W W o s  o 
t r an s c im fe s .

Art .  4 ."  Se  e n t e n d e r á n  do mici l iado s  p a r a  los 
efectos  legales aque l los  q u e  se ha l l en  e s ta b lec id o s  
con  casa  abier ta  ó r e s id enc ia  fija ó p r o l o n g a d a  por­
tees años ,  y b ien es  propios  ó i ndus t r i a  y  m o d o  d e  
v ivi r  conoc ido  en t e r r i t o r io  de  la Mona rq uía ,  co n  el  
per miso d e  la au to r id ad  su p e r io r  civil de la p r o v i n c i a .

Art .  5.  °  Se  cons ide ra rá n  t r an se ú n te s  los e x ­
t r a n j e ro s  que  no t engan  su r e s idencia  fija en  el  
re ino  del  m odo  que e x p r e s a  el a r t ículo  a n t e r i o r .

CAPITULO II.

De las disposiciones que han de observarse p a ra  el  
ingreso y  residencia  en E sp a ñ a  de los exti angei os .

Art .  6.°  Pa ra  ingresa r  en ter r i torio  español  de  
b e r á  todo ex t ra nge ro  p re s en t a r  en el p r im er  pu e i  lo 
ó pueblo  f ronter izo  ad o n d e  l legue,  el p a s a p o r t e  v i ­
sado por  el age n te  del Gobierno español a q u i e n  
co r re sponda :  la Au to r id ad  local r e f r e n d a rá  e s t e  p a ­
sapor te  en los té rm inos  ac os tu m bra dos .

Art .  7." Ningún ex t ra ngero  p o d rá  v i a j a r  p o r  el 
reino con pasapor t e  de  la Legación ó Consu la do  de  
su nac ió n ,  sino cu ando  ingrese  en  el t e r r i t o r io  e s ­
paño l ,  ó cu a ndo  salga del mismo.

Art .  8.° El ext rangero  t r a n se ú n te  q u e  desee  d o ­
mici l iarse,  debe rá  solicitar la c o r r e s p o n d i e n t e  l i c en ­
cia de  la Au to r id ad  supe r io r  civil de  la p ro v i n c i a ,  
hac ie ndo  co n s ta r  que re t ine  las c i r c u n s ta n c i a s  p i e -  
v en id as  en el a r t .  4.°

Art .  9.°  En los G ob ie rnos  civiles de  todas  las 
p r ov inc ia s  se fo rmará n  y l l ev a r án  m a t r í cu la s  ó í e -  
gist ros ,  en  que  se a s i e n t e n  los n o m b r e s  y c i r c u n s ­
tancia s  de  los ex l r a n g e ro s  q u e  r e s id ie r e n  ó v i n i e r e n  
á re s id i r  en  el re in o ,  c o n  sepa ra c ió n  de las dos  c l a ­
ses de  t r a n s e ú n te s  y domicil iados .

Art .  iO .  E n  los Consulados  de  todas  las  n a c ió -  
nos  extrangeras es tab lec idos  en España se  f o r m a r a n
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y J l e y a i á n  i g u a l m e n t e  m a t r í c u l a s  ó r e g i s t ro s  d e  los 
s n e d i t o s  d e  la n ac ió n  r e s p e c t i v a .

E s t a s  m a t r í cu l a s  h a n  d e  c o n f r o n t a r s e  c o n  l a s  de 
00161 eos  e n  d e s ,  p u e s  solo c u a n d o  e s t é n  con-  

y , l;f 0s con arpie!.as,  y a r r e g l a d a s  á las f o r m a s  p re s -
GiJ s p añ a ,  podrán-  s u r t i r  e fec tos  l ega le s  en 

el r e in o .  * °

,  E o s  m a t r í c u l a s  d e  los  G o b ie r n o s  civiles
e x l r a n g e r o s  se  con f ro n ta rá n

A r t .  12 .  No  t e n d r á n  d e r e c h o  á se r  cons ider a-mmmmí

i*
iig lE I

^  CAPITULO IH.
Z'g fo  condic ión .. ,

y  tra n seú n tes  „ , ef l ra n ÍJoros d o m ic i l ia d o s
A r t .  1 7 .  To do l  1  ̂ % o&%zcíoMcs.

c o m o  t r a n s e ú n t e s ,  to l?.ie x t r a ln Se r o s,  as i  a v e c i n d a d o s  
¡ir l i b r e m e n t e  de  l0s p,*/1*1 c r f c *i0 d e  e n t r a r  y s a ­
ñ a ,  y  d e  t r a n s i t a r  con P 0 , j ! ac io n es de  Éspa -
s u i c í á u d o s e  á las  r e g l a s % ^ , . , , o» su  t e r r i t o r i o ,  
r a  lor: s u b d i t o s  e s p a ñ o le s ,  L  ^ y e s  pa-
los  d e  p u e r t o s  y po l i c í a .  » ^ s  r e g l a m c u -

A r L  1 8 ,  Pueden también aclnnir;„ , •
n e s  i n m u e b l e s ,  e j e r c e r  ias  i n d u s t r i a s ,  ^ t o r n a r  p a r t e

en todas  las e m p r e s a s  q u e  no e s tén  r e se rv adas  por 
l a s  leyes  y d ispos ic iones  v igen tes  á les súbdi tos  es­
p añ o le s .

A r t .  19.  Lo s  e x l r a n g e r o s  domici l iados  pueden  
e j e r c e r  el c o m e r c io  po r  m ay o r  y m e n o r ,  bajo las 
c o n d ic io n e s  q u e  pa ra  los españo les  es t ab lecen  las le­
yes  y r e g l a m e n t o s ,  y t e n d r á n  d e r e c h o  á d i s f ru tar  de 
to dos  los a p r o v e c h a m i e n t o s  c o m u n e s  del pueblo  en 
d o n d e  t e n g a n  su domici l io .

A r t .  2 0 .  Los  t r a n s e ú n te s  p o d r á n  h a c e r  el c o ­
m e r c i o  p o r  m a y o r  con sujec ión  ó las  leyes  y d isposi ­
c io n e s  q u e  r igen en  el re ino.

A l t .  2 1 .  Asi los domici l iados  como los t r a n s e ú n ­
te s ,  e s t án  obl igados  a l  p ag o  de  los im pues tos  y co n ­
t r i b u c i o n e s  de  t o d as  c lases  q u e  c o r r e s p o n d a n  a los 
b i e n e s  r a íc es  de  su p r o p i e d a d ,  y ' a l  com er c io  ó i n ­
d u s t r i a  q u e  e j e r c i e r e n ,  con a r r e g l o á  las d isposic iones  
y  leyes  g e n e r a l e s  del  r e in o .

A r t .  2 2 .  Los  dom ic i l i ados  e s ta rán  suj e t os  a d e ­
m á s  al pa go  de  los p r é s t a m o s ,  d o n a t i v o s  y toda d a ­
se  d e  c o n t r i b u c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  ó p e r s o n a l ,  de  que  
e s t a r á n  e x c e p t u a d o s  les t r a n s e ú n te s ,  asi c o m o  á los 
i m p u e s t o s  m u n i c i p a l e s ,  v ec in a l e s  y p r o v in c i a le s

A r t .  2 3 .  U n o s  y o t ros  e s ta r án  e x e n to s  dé  las 
c a r g a s  c ó n c e g d e s  p e r so n a l e s .  P e ro  los domici l iados  
q u e  t e n g a n  ca sa  ab i e r t a  p o r  sí,  e s t a r á n  suje tos  á las 
c a rg as  de  a lo jam ien to  y baga jes .  "

A r t .  24  Así los do mic i l i ado s  co m o  los t ransoun- 
tes  y sus  lu jos ,  c u a n d o  no  h o y a n  o p t a d o ' p o r  la 
n a c io n a l id a d  es paño la ,  e s t a r á n  e x e n to s  del  servi ­
cio m i l i t a r .

E s t a  e x c e p c i ó n  no  a lcanza  á los n ie tos  cuando  
sus  p a d r e s  h a n  nac id o  ya en  t e r r i t o r io  español  a u n ­
q u e  c o n s e r v e n  la n ac io n a l id a d  e x t r a n j e r a

A r t ,  2 5 .  N in g ú n  e x t r a n g e r o  p o d r á  p m f e s a r  en 
E s p a ñ a  o t ra  re l ig ión q u e  no  sea  la Cató l ica  Auos- 
ío lica  R o m a n a .  1

A r t  2G. No p o d r á n  t a m p o co  p a r t i c i p a r  d é l o s  
d e r e c h o s  pol í t icos  p e r t e n e c i e n t e s  á los-e spaño les ,  ni 
o b t e n e r  benef i c ios  ec les i ás t icos  de  n i n m i m  clase

c e r  los d e r e c h o s  m u n i c ^ a l e s l ^ L g  t l Z C e s  p C  
los  A y u n t a m i e n t o s  ni  o b t e n e r  ca rg os  munic ipales  
m  em p leo  e n  las  d ive rs a s  c a r r e r a s  del  Es tado ,  si

ipSiSli
A l t .  2 8 .  E n  los ab in te s t a to s  do 

dom ici l i ados  y t r a n s e ú n te s  h  \ , , i  . 1  Gxilrar)peros  
a c u e r d o  con el Cónsul de  la m é i n n ° \  i ^ l  J (*c 
m a r á  el i n v e n t a r io  de  los b i en es  v oí' , f inado> for* 
t a r á  las d i sposic iones  c o n v e n i e n t e s  ^  ^
en seg ur a  cus todia  has ta  q u e  ‘ 1 9UC es tán

reclam aciones que ocurran sobre embam-V'i i - ° S 
de acreedores, y cualquiera otra qunY^ bienes
j e to  el c u m p l i m i e n t o  do  las o h l i g L i i ,e "e iones  o respon-
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s a b i l i d a d e s c o n t r a i d a s  en E s p añ a ,  ó á f a v o r  d e s ú b -  
di tos e spaño le s .

Art .  29 .  Eos  e x t r a n j e r o s  domici l iados  y t r a n ­
s eún tes  están  sujetos  á las leyes de  E spaña  y á los 
T r ib u n a le s  españo les  po r  los deli tos q u e c o m e t a n e n  
el ter r i tor io  español ,  y pa ra  el cum pl imien to  d é l a s  
obl igaciones  que  co n t ra igan  en España ,  ó t u e ra  de  
E s p a ñ a ,  s i em p r e  q u e  sean á favor  d e  súbd i tos  es­
paño le s .

A r t .  39 .  Mien tra s  que  una n u e v a o r g a n i z a c i o n  
d e  lo s . l uzgados  y Tr ibunal es  del re ino  y de  las d i ­
v e r s a s  j u r i s d i c c i o n e s  no lo impida ,  co n o c e r á n  en 
p r i m e r a  in s tancia  de  l o s p l e i t o s  y c a u s a s  con tr a  los 
e x t r a n j e r o s  domici l iados  y t r an s e ú n te s  los G obe r­
n a d o r e s  de  las plazas m a r ñ i m a s y  lo s G a p i t a n e s  g e ­
ne ra le s  on los dem á s  puntos :  y e n l a s  s e g u n d a s y  
dem ás  ins tancias  suces ivas ,  el T r i buna l  Gnpremo de 
Guerra  y Marina y de e x t r a n j e r í a .

Art .  3 t .  El fuero de  e x t r a n j e r í a  de  q u e b a b l a  
el a r t iculo  an te r ior  es m e r a m e n t e  p a s i v o , y n o  g o ­
za rán de él tos e x t r a n j e r o s  domici l iados  y t r a n s e u n -  
tes en los casos s iguientes :

E n  los deli tos de  c o n t r a b a n d o .
2.^ En  l o s j u i c i o s q u e  p r o c e d a n d e  oper ac iones

m ercan t i le s .
3 . ^  En los delitos de sedición,  y los demás que  

deben ser juzgados  con arreglo á la ley de 17 de 
Abril de 1821

4 . ^  En tos delitos c o m e t i d o s á  b o r d o y  en alta 
m a r ,  7 l o s j u i c io s  de presas .

3 ^  En las c a u s a s p o r  tráfico de  negros .  
fiB En los juicios de  faltas en q u e s e g u n e l G ó -  

dioo pena l  no lo gozan los españoles  de n in g u n a
cond ic ión  ni es tado.

E n  todos estos casos  s er án  co m p e te n te s  pa ra  
j u z g a r á  los expresados  e x t r a n j e r o s  los Tr ibun ale s  
y Oneces es tablec idos  r e s p e c t i v a m e n t e p o r  l a s l e -

^ A r t . 3 2 .  Eos e x t r a n j e r o s  domici l iados  y t r a n ­
seún tes  t ienen d e r e c b o á q n e  po r  los f r ib u n a le s  es­
p a ñ o l e s  se les adnnn i s t re  jus ticia con a r r e g l o á l a s  
l e y e s  en las d em a n d a s  que en tab len pa ra  el cumpl i ­
m ie n to  de  las obl igaciones cont ra idas  en E s p a ñ a , ó
u n e  deba n  cumpl i rse  en España ,  ó cu ando  versen
sobre bienes  sitos en ter r i tor io  Español

v n 33 Dn l o s n e g o c i o s  ent ro  e x t r a n j e r o s ,  o
co n t r a  extéangeros ,  aunque  no p rocedan
r e d o i d e  acción p e r s o n a l , p o r  obligaciones  con- 
t i a i d a s  en España ,  serán sin embargo co m pe ten te s  
loé ñm ees  españoles  cu ando se t ra te  de evi tar  un  
f r au d e  ó  a d o p t a r  medidas  u r g e n t e s y p r c v i s m n a m s

^ á r t ^ 3 4  A l o s m x b o r t o s d e l o s l u c c e s e x t r a n -

t a d o  c o n l a s f o r m a l i d a d e s y r e q m s d o s d c c o s t u m -
b r e E o r e l m i s n m M i n i s t e r i o s e r e m d n ^ ^

Art .  33 .  ^ ^ i d 0 5 , y ^ a t t a ñ l c l 0 8  t r i b u n a

les e s p a ñ o l e s l o s e f e c t o s  q u e  p r e c e d a n  en ju s t i c i a ,  
les con tra tes  y demás  ac tos  púb l i co s  c e le b rad o s  
f u e r a d e l  re ino,  cuand o c o n c u r r a n  las c i r c u n s ta n c i a s  
que  expresa el Real  d ec re to  de  17 de  G c tu b r e  de  
1 831 .

G A R I T E R O S .

A r t .  39 .  Eos buques p e r t e n e c i e n t e s á c u a l q u i e r a
d é l a s  n a e i o n e s ó R o t e n c i a s  e x t r a n j e r a s  p o dra n  a c o ­

g e r s e  á los p n e r to s e s p añ o le s .
Guando l leguen por ar r ibada  forzosas s e r a n a u x r  

l iados p o r  las  Autor idades  españolas ^  
t r icc iones  q u e  las necesar ias  para evi tar  el ñ a u  e 
con tagio .

No s e p r i v a r á á  l o s b u q u e s d e  s u s  tn pu .a c iones ,  
an t e s  b ien  s e r á n  re s t i tu idos  á su  bordo los deser 
toros  cu a n d o  fue re  pos ible su ap rehensión .

Art .  3 7 .  Eos  b u q u e s  m e r c a n t e s  e x t r a n j e ro s  no 
p o d r á n  s e r v i r  de  asilo á los cr iminales  españoles,  y 
cu a n d o  sé refugiasen á b o rd o ,  las A u t o r i d a d e s  espa­
ño las ,  de ac u e rd o  con el Gónsul r e s p ec t iv o ,  p o n r a n  
p r o c e d e r á  la ex t ra d ic ión .

Art .  38 .  R espec to  del asilo tom ad o  p o r  los c r i ­
m ina le s  españoles  en los b u q u es  de guerrt r e x t r a n ­
j e r o s ,  se p r o c e d e r á  á  r e c l a m a r  la ext ra d ic ión  por 
la via d ip lom á t i ca ,  con s u j e c ió n  á las leyes  y ^  
fa dos  vigentes .

Art .  3 9 ,  Guando á bo rd o  de u u b u q u e m e r c a n  e,  
anc lado en p u e r to  español ,  ocu r ra  a lgún exceso  q u e  
p u e d a  t u rb a r  la t ranqui l idad  púb l i ca ,  ó a t e n t a r  co n ­
t ra  la segur idad  in ter io r  ó ex ter io r  del  E s t a d o ,  la 
Autor idad local c o m p e t e n t e  t e n d r á  d e r e c h o  á 
ven ir  y co noce r  pa ra  p r e c a v e r  y repr imi r  
excesos .  8i estos a t ac an  exc lus ivamente  la m sc ip  n  
na  i n te r i o r  del  b u q u e ,  su Gapitan p p o ce u m a  ^  
es t imé conven ie n te ,  y o b t en d rá  auxilio de  nrs p n  o 
r idades  españolas ,  si lo re c lama.

Art .  4 9 .  En  los casos  de  naufragio de un u q u e  
ex t rangero ,  las Autor idades  de  m ar ina ,  sin 
n in g u n a  ot ra  deba  susci tar se
o c a s i o n a  en to rp ec im ie n tos ,  daños au -
t r a scenden ta le s ,  ant es  b ien  rec ibienuo á
tor idad el a u x i i o d e  t o d a s l a s  demas,  l ^ Y ^ m o d e  
todo cuanto  fuere necesar io  pa ra  el ^ Y B lm n d n  
las personas,  del  buque  y de 
en todo de  ac ue rd o  con el Gápitan dei ^
Gónsul de la nación respect iva ,  si c u a q u e  p n n  o o
hub ie re .  ^  r

A falta d e G ó n s u l e n  el pun to  del n au f rag io ,  p o ­
drá  el mas  inmedia to  n o m b ra r  p e r s o n a  q u e  con po 
d e r  bas tante  le rep re sen te .   ̂ ,,

Eos e x t r a n j e r o s  están exentos ,  asi co m o
ditos españoles  en la actualidad,  de  p a g a r  
alguna p a r  razón de  costas ó d e r e c h o s  a
en las a c t u a c i o n e s , e x p e d i e n t e s ó p r o c e ú m n e n o s q
se formen e o n m o t i v o d c l n a u l r a g i o y  s a b a m e n r .

Deberán sa t is face r  únicamente,  com o los s n o m -

t o s e s p a ñ o l e s ,  los gas tos  q u e  s e e a n s e n p o r r a ^ o n  
d e l s a l v a m e n t o m i s m o .

En  el caso de  q u e  ^e a l t e re  la l e g h D 0^   ̂
disposiciones  v igentes ,  ni en  n in g ú n  ot ro ,  los e x ­
t r a n j e r o s  no t e n d r á n  obl igación de p a^  n u n c a ,  
p o r  razón d e  s a lv am e n to ,  de rechos  mas  c r e e m o s  
que aquel los  q u e  p ag u e n  los súbditos  e sp a ñ o le s ,
pe ro  p o d rá  detenerse hi ent rega  d e l o s e f e e t o s  sa l ­

dados  h a s t a q n e  se sat isfagan los d e r e c h o s  e o t t e s
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p o n  d i e n t e s ,  ó se a s e g u r e  el re in t e g ro  p o r  m e d i o  de  
' f ianza b a s t a n t e .

C A P IT U L O  V.

D isposic iones  g e n e ra le s .

Al t .  i 1. Podas  las  d i sp o s ic io n es  d e l  p r e s e n t e  
d e c re t o  son ú n i c a m e n t e  ap l i c a b le s  á  l a  Pen insu-  
a o ..Mas a d y a c e n t e s ;  s u b s i s t i e n d o  e n  s u  fuerza y 

Aigoi e n  las p ro v in c i a s  de  U l t r a m a r  las d ispos ic io ­
nes  q u e  allí r i g e n  s o b r e  e x l r a n g e r o s .

A r t .  4 2 .  No a l t e r a n  t a m p o c o  las  l eyes  r e s p e c ­
to  d e  los E m b a j a d o r e s ,  M in is t r os  p l en ipo tenc ia r io s  
y d e m a s  i n d i v i d u o s  d e p e n d i e n t e s  de  las L e g a c io ­
n e s  e x t r a n j e r a s .  ü

A r t .  4 3  L os  s ú b d i t o s  de  la S ub l im e  P u e r t a ,  
m o r o s  d e  M a r r u e c o s  y los de  las R eg en c i a s  bcr-

p l l ü
z o f í n n  t  _e x t r a n g e r o  q u e  o b t u v i e r e  n a tu ra l i -

t
m i e n m  y a u to r i z ac ió n  d e  su  G o b ie rn o  r e sp ec -  

^  ob l ig ac io n e s  q u e  L n  
el s i íhd  f611 ?  ü  SU " b o to n a l i d a d  p r i m i t i v a ,  a u n q u e  
rn l í  1" i ‘ i° 6 fP a ^ a p i e r d a  e n  o t r o  c o n c e p t o  la 

i _>a, , f e e s p a ñ o l ,  c o n  a r r e g l o  á lo d i s p u e s to  en
M o n a r q u ía  ar t -  ^*° d e  la C o n s t i t u c ió n  de  la

E n  c o n s e c u e n c i a  d e  e s t a  d e c l a r a c i ó n ,  c u a n d o  u n  
^ . r a n g e i o  s e  ha l l a  n a t u r a l i z a d o  en  E s p a ñ a  sin au-

apfLss &
n i d o  la  a u to r i z a c ió n  e x p r e s a d a .

d e  m i i ^ i r  a y s i e t e  d e  N o v i e m b r e

MI NI ST ER I O DE HACI ENDA.

Slesañ deca-e tOo

íilÉlIgsps
J e  ser  p re sen tados  á lás Cortos " d i spo s ic iónÉmmmm

a c u e r d e n ,  c o m e n z a r á n  á re g i r  d e s d e  el dia 1 de 
E n e r o  del  m i s m o  año .

Dado  en P a lac io  á dos  d e  D ic i e m b r e  de  mil ocho­
c i en to s  c i n c u e n t a  y d o s . — Está  r u b r i c a d o  de  la Real 
m a n o . — El  Minis t ro  de  H a c i e n d a - J u a n  B ravo  Murillo.

S3BI3RB3 D3 LA P R C m l l A  DE ALBACETE

C I R C U L A R  N U M E R O  3 0 6

E n  la Ga ce ta  do Madr id  del d ia  2 0  de  Oc tu ­
b r e  ú l t im o ,  se halla la Real o r d e n  de  18 del  prop io  
m e s  e x p e d id a  p o r  el Gxcmo.  S r .  Minist ro de la 
G o b e r n a c i ó n ,  q u e  d ice  asi:

« E n t e r a d a  la Reina  (O. D. G.) de  los c u a d r o s  s in ó p ­
t i co s  d e  pesos  y m ed id as  a r r eg lad o s  al s i s te m a  m é ­
t r i co  d e c im a l ,  fo r m ad o s  p o r  D. A n to n io  Al ve rá  
D e lg rás  y D. A nton io  Va lcarcel  y Quiro ga ,  y de  
su  u t i l i dad  p a r a  la in te l ig enci a  de e s t e  n u ev o  sis­
t e m a ,  se  ha  se rv id o  m a n d a r  se r e c o m i e n d e  su  ad­
qu i s i c ió n  á los G o b e r n a d o r e s  de  p r o v i n c i a ,  e m ­
p lead o s  y c o r p o r a c i o n e s  d e p e n d i e n t e s  de  es te  Mi­
n i s t e r io  = D e  Rea l  o rd e n  lo c o m u n i c o  á V. S.  pa ra  
su c o n o c i m i e n t o  y efec tos  c o r r e s p o n d i e n t e s . »

La q u e  h é  d i spu es to  se i n s e r t e  en  es t e  p e ­
r i ó d i co  oficial,  r e c o m e n d a n d o  su  a d qu i s ic ión  á  to­
dos  los e m p l e a d o s  y c o r p o r a c i o n e s  d e p e n d ie n t e s  
del  Minis ter io  d e  la G o b e rn a c i ó n ,  á las Comis io­
n e s  locales  de  I n s t r u c c i ó n  p r i m a r i a  y M aes t r os  de  
e scuel as  d e b i e n d o  ad v e r t i r  á d ich as  Corporac iones ,  
q u e  el i m p o r t e  d e  los c u a d r o s  s inóp t ic os  les será 
d e  a b o n o  en sus  c u e n ta s .  A lbac e te  7 de  Dic iem­
b r e  d e  1 8 5 2 .— A g u s t ín  G óm ez Inguanzo .

 .........   111 -3
D. Epifanio García, pr imer  Teniente  Alcalde y Juez 

interino de pr imera instancia de este partido etc.

Por  el presente  y habiéndose hallado en el sitio de 
los Teatinos,  camino real de Murcia y Valencia, un cada- 
ver que no ha podido identificarse y cuyas señas de ropas 
de su vestir y otros efectos que le fueron hallados se 
anotarán ¡i fin de conseguir aquel es tremo hé acordado se 
anuncie en el Boletín efic.al de |a provincia para que 
los Alcaldes de los pueblos de la misma inquieran si 
desde los primeros  de Agosto último falta algún hom­
bre  que por  dichas senas pueda convenir con el que 
motiva el presente y lo pondrán en conocimiento de 
este Juzgado a los fines de Justicia. Dado en Alcaráz 
á veinte y ocho de Noviembre de mil ochocientos cincuen- 
ta y do s .  =  Epifanía Gai cza.==p0r su mandado,  Scbas- 
lian Camilo López.

Señas.

Vestido el cadáver con calzoncillos blancos, una faja 
al parecer  morada hada ni cuerpo,  calzado de alpargates 
un capote de paño pardo viejo, una chaqueta de paño 
fino rayada muy est ropeada,  un sombrero caíanos muy 
viejo, unas alboreas con puntillero de correal,  y calza- 
deras de baqueta,  dos dediles de suela, una hoz ya usa- 
da en la siega, un medio costal viejo y en él un lio de 
ropa que contenía unos calzoncillos de lienzo viejos y 
ot ros nuevos de muselina, una camisa' vieja de muse­
lina, otra ídem estropeada, y otra nueva de muselina, 
una tira de dicha tela como de tres palmos de larga, unos 
pantalones de Hollín tela de algodón usados, un chaleco 
de estambres atajonado con botones dorados, otro chaleco 
de IJcllin muy estropeado con botones huecos de mule­
tilla, una faja vieja morada,  una almarada algo mas do 
un palmo de larga con el puño de madera de pino.
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